
LEI Nº 3.260
DE 28 DE ABRIL DE 2016
(Projeto de Lei nº 08/2016 – Vereador: Sandoval do Nascimento Soares)

DISPÕE SOBRE ENSINO RELIGIOSO NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 31 de março de 2016 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.260
Art. 1º. O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica dos alunos e constitui disciplina das escolas de ensino fundamental da rede municipal, assegurando o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. 
§ 1º. No ato da matrícula ou rematrícula, os alunos maiores ou os pais dos alunos menores manifestarão o interesse pela participação nas aulas de Ensino Religioso.
§ 2º. A Secretaria Municipal de Educação e as Unidades Municipais de Educação promoverão ações para incentivar a ampla participação dos alunos nas aulas de Ensino Religioso.
§ 3º. A Secretaria Municipal de Educação publicará, ao final de cada ano letivo, o percentual de alunos que frequentaram o Componente Curricular “Ensino Religioso”.

Art. 2º. Caberá à Secretaria Municipal de Educação instituir comissão, formada por professores, coordenadores pedagógicos e técnicos do Departamento Pedagógico, para revisar anualmente os conteúdos do Plano de Curso em vigor.
Art. 3º. O Plano de Curso do Ensino Religioso deverá, ao final de cada ano letivo, ser discutido e avaliado pelos pais, equipe técnica, professores, funcionários e alunos, quando maiores.

Art. 4º. O Ensino Religioso será ministrado por professores da rede pública municipal.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Educação promover cursos de formação continuada aos docentes para subsidiar o desenvolvimento das aulas de Ensino Religioso.

Art. 5º. O Plano de Curso do Ensino Religioso será publicado no Portal da Educação na “Internet” e no Diário Oficial do Município de Santos.

Art. 6º. A presente lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 28 de abril de 2016.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 28 de abril de 2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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